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HABEAS CORPUS 102.732 DISTRITO FEDERAL  

 
 

 
V O  T  O  

 

 
O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: Trata-se de  “ habeas 

corpus ”, que, impetrado  em favor de José Roberto Arruda, Governador  

do Distrito  Federal , tem por finalidade garantir , ao ora paciente, o 

direito  de  liberdade , desconstituindo-se, em conseqüência, ato 

decisório que determinou a sua prisão preventiva. 

 

Aponta-se , como autoridade coatora, a Corte  Especial  do 

E. Superior Tribunal de Justiça, que, ao referendar  decisão do 

eminente Ministro FERNANDO GONÇALVES, Relator do In q 650/DF, ora  em 

curso  perante  aquela Corte judiciária, proferiu  o ato apontado como 

coator. 

 

Sustenta-se , na presente impetração, em síntese , que, 

da  “ (...) leitura  atenta  do decreto prisional, nele identificam-se  

três fatores determinantes de sua ilegalidade: ( i ) falta  de  

submissão  da prisão à apreciação do Poder Legislativo; ( ii ) total  

ausência  de fundamentação pela autoridade judicial, com a mera 

reprodução textual  do pedido de prisão preventiva subscrito pelo 

Ministério Público; ( iii ) falta  de  demonstração  da necessidade 

efetiva da prisão ”  (fls. 263 – grifei ). 
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Todos  sabemos  que a privação cautelar da liberdade 

individual é sempre  qualificada pela  nota  da  excepcionalidade . Não 

obstante o caráter extraordinário  de que se reveste, a prisão 

preventiva pode  efetivar-se, desde  que  o ato judicial que a 

formalize tenha  fundamentação substancial , com base  em elementos  

concretos  e  reais  que se ajustem aos pressupostos abstratos - 

juridicamente definidos em sede legal - autorizador es da decretação 

dessa modalidade de tutela cautelar penal ( RTJ 134/798 , Rel. p/ o 

acórdão Min. CELSO DE MELLO). 

 

É por  essa  razão  que esta Corte, em pronunciamento  

sobre a matéria ( RTJ 64/77), tem  acentuado , na linha de autorizado 

magistério doutrinário (JULIO FABBRINI MIRABETE, “ Código de Processo 

Penal Interpretado ”, p. 376, 2ª ed., 1994, Atlas; PAULO LÚCIO 

NOGUEIRA, “ Curso Completo de Processo Penal ”, p. 250, item n. 3, 

9ª ed., 1995, Saraiva; VICENTE GRECO FILHO, “ Manual de Processo 

Penal ”, p. 243/244, 1991, Saraiva), que , uma vez comprovada  a  

materialidade  dos fatos delituosos e constatada  a existência de 

meros indícios de autoria - e desde  que  concretamente  ocorrente  

qualquer das situações referidas no art. 312 do Código de Pr ocesso 

Penal -, torna-se  legítima  a decretação, pelo Poder Judiciário, 

dessa especial modalidade de prisão cautelar. 
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É inquestionável  que a antecipação cautelar  da prisão - 

qualquer  que seja a modalidade  autorizada pelo ordenamento positivo 

(prisão em flagrante, prisão temporária, prisão  preventiva , prisão 

decorrente da decisão de pronúncia e prisão resultante de sentença 

penal condenatória recorrível) - não se  revela  incompatível  com o 

princípio constitucional da presunção de inocência ( RTJ 133/280 – 

RTJ 138/216 - RTJ 142/855 -  RTJ  142/878 - RTJ 148/429 - HC 68.726/DF , 

Rel. Min. NÉRI DA SILVEIRA, v . g.). 

 

Impõe-se  ressaltar , no entanto, que a prisão cautelar 

(“ carcer ad custodiam ”) - que  não  se  confunde  com a prisão penal 

(“ carcer ad poenam ”) - não  objetiva  infligir  punição  à pessoa que 

sofre  a sua decretação. Não traduz , a prisão cautelar, em face da 

estrita  finalidade a que se destina, qualquer idéia de sanção. 

Constitui , ao contrário, instrumento  destinado a atuar “ em benefício  

da atividade desenvolvida no processo penal ” (BASILEU GARCIA, 

“ Comentários ao Código de Processo Penal ”, vol. III/7, item n. 1, 

1945, Forense), tal  como  esta  Suprema  Corte  tem  proclamado : 

 

“ A PRISÃO PREVENTIVA -  ENQUANTO MEDIDA DE NATUREZA 
CAUTELAR -  NÃO TEM POR OBJETIVO  INFLIGIR  PUNIÇÃO 
ANTECIPADA AO INDICIADO  OU AO RÉU. 

 

- A prisão preventiva não  pode  - e não deve  - ser 
utilizada, pelo Poder Público, como instrumento de 
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punição antecipada  daquele a quem se imputou a prática 
do delito, pois , no sistema jurídico brasileiro, 
fundado  em bases democráticas, prevalece  o princípio da 
liberdade, incompatível  com punições sem processo e 
inconciliável  com condenações sem defesa prévia. 

A prisão preventiva  - que não deve ser confundida 
com a prisão penal - não objetiva  infligir punição 
àquele que sofre a sua decretação, mas destina-se , 
considerada a função cautelar  que lhe é inerente, a 
atuar em benefício da atividade estatal desenvolvida no 
processo penal . ” 
( RTJ 180/262-264 , Rel. Min. CELSO DE MELLO) 

 

Daí  a  clara  advertência  do Supremo Tribunal Federal, 

que  tem  sido  reiterada  em diversos julgados, no sentido  de que se 

revela absolutamente inconstitucional a utilização,  com fins  

punitivos , da prisão cautelar, pois  esta  não  se  destina  a  punir  o 

indiciado ou o réu, sob  pena  de manifesta ofensa às garantias 

constitucionais da presunção de inocência e do devido processo 

legal, com a conseqüente ( e inadmissível ) prevalência da idéia – tão  

cara  aos  regimes  autocráticos  – de supressão da liberdade 

individual, em um contexto de julgamento sem defesa e de condenação 

sem processo ( HC 93.883/SP , Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g. ). 

 

Isso  significa , portanto, que o instituto da prisão 

cautelar - considerada  a função exclusivamente  processual  que lhe é 

inerente - não  pode  ser  utilizado  com o objetivo de promover a 

antecipação satisfativa da pretensão punitiva do Estado, pois , se 
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assim fosse lícito entender, subverter-se-ia  a finalidade  da prisão 

preventiva, daí  resultando  grave  comprometimento ao princípio da 

liberdade ( HC 89.501/GO , Rel. Min. CELSO DE MELLO). 

 

É por  isso  que esta Suprema Corte tem censurado  

decisões que  fundamentam  a privação cautelar da liberdade no 

reconhecimento  de fatos que  se  subsumem  à própria descrição abstrata 

dos elementos que compõem a estrutura jurídica do t ipo penal: 

 

“ (...) PRISÃO PREVENTIVA - NÚCLEOS DA TIPOLOGIA  - 
IMPROPRIEDADE. Os elementos próprios  à tipologia bem 
como as circunstâncias da prática delituosa não são 
suficientes  a respaldar a prisão preventiva, sob pena  
de, em última análise, antecipar-se  o cumprimento de 
pena ainda não imposta (...). ” 
( HC 83.943/MG , Rel. Min. MARCO AURÉLIO – grifei ) 

 

Essa  asserção  permite  compreender  o  rigor  com que o 

Supremo Tribunal Federal tem examinado  a utilização, por magistrados 

e Tribunais, do instituto da tutela cautelar penal, em ordem  a 

impedir  a subsistência dessa  excepcional  medida privativa da 

liberdade, quando  inocorrente  hipótese que possa justificá-la: 

 

“ Não serve  a prisão preventiva, nem a Constituição  
permitiria  que para isso fosse utilizada, a punir sem 
processo, em atenção  à gravidade do crime imputado, do 
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qual (...) ‘ ninguém  será considerado culpado até  o 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória’  
( CF, art. 5º, LVII). 

O processo penal , enquanto corre, destina-se 
a   apurar  uma responsabilidade penal; jamais a 
antecipar-lhe  as conseqüências. 

Por tudo isso , é incontornável a exigência  de que a 
fundamentação da prisão processual seja adequada à 
demonstração  da sua necessidade, enquanto  medida 
cautelar, o que  (...) não pode  reduzir-se ao mero apelo 
à gravidade objetiva do fato (...). ” 
( RTJ 137/287 , 295 , Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE – grifei ) 

 

Entendo , no entanto, que  os  fundamentos  subjacentes  ao  

ato  decisório  emanado do eminente Relator e referendado pela Corte 

Especial do E. Superior Tribunal de Justiça, que de cretou a prisão 

cautelar do ora paciente, ajustam-se  aos  estritos  critérios  que a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consagrou  nessa matéria, 

tal como o demonstrou  o eminente Relator em seu substancioso voto. 

 

Vale registrar , por necessário, que se reveste de plena 

legitimidade jurídico-constitucional a adoção , pelo Relator do 

Inq  650/DF, o eminente Ministro FERNANDO GONÇALVES, da técnica da 

motivação “ per relationem ” ( HC 69.438/SP , Rel. Min. CELSO DE MELLO – 

HC 69.987/SP , Rel. Min. CELSO DE MELLO, v . g.). 
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Com efeito , o Supremo Tribunal Federal, pronunciando-se 

a propósito  da técnica da motivação por referência ou por remi ssão, 

reconheceu-a compatível com o que dispõe o art. 93, inciso IX, da 

Constituição da República, como resulta de diversos precedentes 

firmados por esta Suprema Corte ( HC 54.513/DF , Rel. Min. MOREIRA 

ALVES – RE 37.879/MG , Rel. Min. LUIZ GALLOTTI – RE 49.074/MA , Rel. 

Min. LUIZ GALLOTTI). 

 

É que  a remissão  feita pela decisão ora impugnada -  

referindo-se , expressamente, aos fundamentos (de fato ou de direito) 

que deram suporte à formulação do pedido de prisão preventiva pelo 

Ministério Público - constitui  meio apto a promover a formal 

incorporação , ao seu ato decisório, da motivação a que este último 

se reportou como razão de pedir , tal como se verifica na espécie. 

 

As razões  que fundamentam o decreto judicial de prisão 

cautelar, podem ser  assim  resumidas : 

 

“ 35 . Nestes termos , os indícios da participação do 
Governador José Roberto Arruda  (...) na grave conduta 
criminosa  de coação da testemunha (art. 343 do CP), que 
é crime contra a administração da justiça vêm de mais 
de uma fonte e incluem : o bilhete manuscrito; as 
declarações de Edson Sombra prestadas à Polícia 
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Federal; as declarações de Antonio Bento prestadas à 
Polícia Federal; as declarações de Geraldo Naves da das 
à imprensa - no sentido de que, de fato, foi incumb ido 
de levar um bilhete do governador Arruda para Edson  
Sombra; o envolvimento de Rodrigo Arantes, secretár io 
particular de Arruda, quem segundo Antonio Bento, 
enviou os R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para s erem 
entregues a Edson Sombra e, ainda, o envolvimento d o 
ex-Secretário de Comunicação de Arruda, que confirm a 
ter intermediado uma conversa entre Edson Sombra e o 
Governador. 

...................................................  
37 . Com efeito , José Roberto Arruda, com o concurso  

(...), ofereceu e deu dinheiro  a Edson Sombra e 
ofereceu-lhe vantagem contratual com o GDF e o Banc o de 
Brasília, em janeiro e fevereiro de 2010, em troca da 
assinatura da carta cujo conteúdo contém declaração  
falsa de que Durval Barbosa Rodrigues manipulou e 
forjou os vídeos em que aparecem políticos, empresá rios 
e servidores públicos de Brasília, com o nítido 
propósito de incriminar o Governador do DF e outras  
pessoas. A afirmação falsa contida na carta tem por  
finalidade alterar a verdade sobre fato juridicamen te 
relevante para os fins do inquérito n. 650-DF. O 
original da carta instrui a denúncia e foi apreendi do 
no ato da prisão em flagrante em 4 de fevereiro de 
2010. 

...................................................  
40 . Assim , agindo em co-autoria e com unidade de 

desígnios , José Roberto Arruda , Geraldo Naves, 
Welligton Luiz Moraes, Antônio Bento da Silva, Rodr igo 
Diniz Arantes e Haroaldo Brasil de Carvalho fizeram 
Edson Sombra inserir declaração falsa ou diversa da  que 
devia ser escrita, com o fim de alterar a verdade s obre 
fato juridicamente relevante no inquérito n. 650-DF  e 
praticaram em co-autoria o crime de falsidade 
ideológica tipificado no artigo 299 do Código Penal . 
Por serem funcionários públicos, incorreram no aume nto 
de pena previsto no parágrafo único da mesma norma.  O 
Governador José Roberto Arruda incorre na agravante  de 
ter instigado, organizado e dirigido a participação  dos 
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demais agentes criminosos (artigo 62-I e II do Códi go 
Penal). 

...................................................  
42 . Além disso , a imprensa vem noticiando há vários 

meses o uso ilícito da estrutura administrativa do 
Estado para tentar impedir a tramitação do processo  de 
‘impeachment’ na Câmara Legislativa. A ameaça de 
demissão dos servidores públicos ocupantes de cargo s 
comissionados, caso não participem de manifestações  de 
apoio ao Governador Arruda foi amplamente noticiada  
pela imprensa. Ônibus que prestam serviço às 
Administrações Regionais foram usados para levar à 
Câmara Legislativa servidores públicos do Distrito 
Federal para manifestações contra o ‘impeachment’ d o 
Governador Arruda, em claro desvio de finalidade do  uso 
do bem público e de abuso de poder sobre os servido res. 

...................................................  
46 . O caráter permanente do crime de quadrilha , 

aliado à alta lesividade dos crimes de corrupção de  
testemunha (art. 343 do Código Penal) e de falsific ação 
ideológica de documento privado para influir em 
inquérito policial (art. 299 do Código Penal), 
praticados pelos requeridos, colocam em risco a ord em 
pública do Distrito Federal. 

...................................................  
50 . Outra evidência da desfaçatez da ameaça à ordem 

pública  decorrente da atuação do Governador Arruda 
decorre do fato de que policiais civis do Estado de  
Goiás foram detidos em frente à Câmara Legislativa,  
onde tramita o processo de ‘impeachment’, com 
equipamentos de escutas telefônicas. Os indícios sã o de 
que os policiais foram contratados por uma pessoa 
vinculada ao Governador com o intuito de realizar 
escutas telefônicas em Deputados da oposição. Ainda  
segundo a reportagem, a Polícia Civil do DF teria 
liberado os policiais sem autuá-los em flagrante. O  
fato acarretou a queda do Diretor-Geral da Polícia 
Civil do Distrito Federal Cléber Monteiro, cuja 
corporação é mantida com dinheiro público da União,  
administrado pelo Governador Arruda. 

...................................................  



 

 

HC 102.732 / DF  

 

 

 10 

54 . Como exposto , há fortes indícios da 
participação do Governador Arruda no pagamento de 
vantagem pecuniária a uma testemunha do Inquérito 6 50 , 
para coagi-la a mudar o depoimento e a assinar o 
conteúdo de carta ideologicamente falsa, a qual foi  
intimada a prestar depoimento à Polícia Federal sob re 
os fatos em apuração. 

55 . O crime de corrupção de testemunha  é apenado 
com pena mínima de 3 anos e multa, pelo artigo 343 do 
Código Penal. O rigor do legislador justifica-se po r 
tratar-se de crime contra a administração da Justiç a. 
Crimes deste tipo afetam o livre exercício do Poder  
Judiciário, que é um dos três Poderes de República.  
Esta ação criminosa reflete o total desprezo dos 
requeridos pelo Poder Judiciário, visto que visam 
comprometer a lisura do processo penal e, assim, 
impedir a aplicação da lei penal. Necessitam , pois, de 
severa resposta do Estado . ” ( grifei )  

 

Vê-se , desse modo, considerada  a situação exposta  

nestes autos, que o comportamento  do ora paciente configura  clássica 

hipótese de decretação de prisão preventiva, pois traduz  verdadeira 

interferência ilegítima  na instrução probatória, revelando-se , até 

mesmo, criminosa  a atitude daquele que corrompe  testemunha. 

 

A jurisprudência  do Supremo Tribunal Federal e dos 

demais tribunais orienta-se no sentido  de reconhecer a legitimidade 

jurídico-constitucional da decretação  de prisão preventiva quando  o 

indiciado/réu, diretamente ou  por intermédio de terceiras pessoas, 
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coage , ameaça, corrompe ou  alicia  testemunha ( RTJ 204/348 , Rel. Min. 

MENEZES DIREITO – HC 88.091/MG , Rel. Min. AYRES BRITTO – 

HC  91.407/SP , Rel. Min. ELLEN GRACIE – HC 136.942/RS , Rel. Min. FELIX 

FISCHER – RHC 24.891/PR , Rel. Min. LAURITA VAZ, v. g.), ou, ainda, 

oferece-lhe ou promete-lhe  vantagem financeira indevida para que altere 

a verdade em seu depoimento ( HC 92.741/MG , Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO). 

 

Essa mesma orientação tem o  beneplácito  do magistério 

doutrinário (GUILHERME DE SOUZA NUCCI, “ Código de Processo Penal 

Comentado ”, p. 623, item n. 19, 2008, RT; LUIZ ROBERTO CICOG NA 

FAGGIONI, “ Prisão Preventiva , Prisão Decorrente de Sentença 

Condenatória Recorrível e Prisão Decorrente de Deci são de Pronúncia – 

Considerações ”, “ in ” Revista Brasileira de Ciências Criminais nº 41, 

p. 138, item n. 2.3.1; MIGUEL TEDESCO WEDY, “ A Prisão em Flagrante e 

a Prisão Preventiva: uma análise crítica ”, “ in ” Estudos em homenagem 

ao Des. Garibaldi Almeida Wedy, p. 147/148, 2004, L ivraria do 

Advogado; ALEXANDRE VILELA, “ Considerações acerca da Presunção de 

Inocência em Direito Processual Penal ”, p. 108, item n. 3.3.3, 2005, 

Coimbra Editora, v . g.), valendo  referir , quanto ao caso ora em 
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análise, a lição  de FERNANDO DA COSTA TOURINHO FILHO (“ Código de 

Processo Penal Comentado ”, vol. I/742-743, 9ª ed., 2005, Saraiva): 

 

“ Pode também ser decretada  se conveniente para a 
instrução criminal, ou seja, para preservar aquela fase 
procedimental em que o Juiz procura, com a colheita  das 
provas, reconstruir o fato ocorrido para poder melh or 
discernir e julgar. Se, entretanto, o réu lhe cria 
obstáculos, ameaçando ou niquelando testemunhas, 
fazendo propostas a peritos, tentando convencer o 
Oficial de Justiça a não encontrar as pessoas que d evam 
prestar esclarecimentos em juízo etc., seu 
encarceramento torna-se necessário por conveniência  da 
instrução. Não confundir ‘conveniência’ com 
‘comodidade’. Não pode o Juiz, porque o réu reside um 
pouco distante, mandar prendê-lo por conveniência d a 
instrução, alegando que, quando dever apresentar-se  
para uma audiência, por exemplo, não será preciso a  
expedição da precatória ou quejandos. 

Assim , se o indiciado ou réu  estiver afugentando 
testemunhas que possam depor contra ele, se estiver 
subornando quaisquer pessoas  que possam levar ao 
conhecimento do Juiz elementos úteis ao esclarecime nto 
do fato, peitando peritos, aliciando  testemunhas 
falsas, ameaçando  vítima ou testemunhas, é evidente que 
a medida será necessária , uma vez que, do contrário, o 
Juiz não poderá colher, com segurança, os elementos  de 
convicção de que necessitará para o desate do litíg io 
penal. Aí , sim , o poder coercitivo do Estado se 
justifica para impedir que o réu prejudique a ativi dade 
jurisdicional . ” ( grifei ) 
 

Cumpre observar , ainda, por necessário, no tocante  à 

alegação da necessidade de prévia  autorização da Câmara Legislativa 

do Distrito Federal para instauração  de persecução penal contra  o 

ora paciente, que  o  Plenário  desta Suprema Corte, ao apreciar  a  
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ADI  1.020/DF , de que fui Relator para o acórdão, firmou  entendimento  

que desautoriza  o pleito deduzido nestes autos: 

 
“ AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI 

ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL - OUTORGA DE PRERROGATIVAS 
DE CARÁTER PROCESSUAL PENAL AO GOVERNADOR DO DISTRITO 
FEDERAL - IMUNIDADE À PRISÃO CAUTELAR E A QUALQUER 
PROCESSO PENAL POR DELITOS ESTRANHOS À FUNÇÃO 
GOVERNAMENTAL - INADMISSIBILIDADE  - OFENSA AO PRINCÍPIO 
REPUBLICANO - USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA 
UNIÃO - PRERROGATIVAS INERENTES AO PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA ENQUANTO CHEFE DE ESTADO ( CF/88 , ART. 86, 
§§ 3º E 4º) - AÇÃO DIRETA PROCEDENTE. 

 

PRINCÍPIO  REPUBLICANO E  RESPONSABILIDADE DOS 
GOVERNANTES. 

 

- A responsabilidade  dos governantes tipifica-se 
como uma das pedras angulares essenciais à configur ação 
mesma da idéia republicana. A consagração do princípio 
da responsabilidade  do Chefe do Poder Executivo, além 
de refletir uma conquista básica do regime democrát ico, 
constitui conseqüência necessária da forma republic ana 
de governo adotada pela Constituição Federal. 

O princípio republicano  exprime, a partir da idéia 
central que lhe é subjacente, o dogma de que todos  os 
agentes públicos - os Governadores de Estado e do 
Distrito Federal, em particular - são igualmente  
responsáveis perante a lei. 

 

RESPONSABILIDADE PENAL DO GOVERNADOR DO DISTRITO  
FEDERAL. 

 

- O Governador do Distrito Federal - que dispõe  de 
prerrogativa de foro ‘ratione muneris’ perante  o 
Superior Tribunal de Justiça ( CF, art. 105, I, ‘ a’) - 
está permanentemente  sujeito, uma vez obtida a 
necessária  licença da respectiva Câmara Legislativa 
( RE 153.968-BA , Rel. Min. ILMAR GALVÃO; RE 159.230-PB , 
Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE), a processo penal 
condenatório , ainda  que as infrações penais a ele 
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imputadas sejam  estranhas  ao exercício das funções 
governamentais. 

- A imunidade  do  Chefe  de  Estado  à persecução penal 
deriva  de cláusula constitucional exorbitante do 
direito comum e, por traduzir conseqüência derrogat ória 
do postulado republicano, só pode ser outorgada pel a 
própria Constituição Federal. Precedentes: RTJ 144/136 , 
Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE; RTJ 146/467 , Rel. Min. 
CELSO DE MELLO. Análise  do  direito  comparado  e da Carta 
Política brasileira de 1937. 

 

IMUNIDADE À  PRISÃO  CAUTELAR - PRERROGATIVA  DO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA - IMPOSSIBILIDADE  DE SUA 
EXTENSÃO, MEDIANTE  NORMA DA LEI  ORGÂNICA, AO  GOVERNADOR 
DO DISTRITO  FEDERAL. 

 

- O Distrito Federal, ainda  que em norma constante 
de sua própria Lei Orgânica, não  dispõe  de competência 
para outorgar ao Governador a prerrogativa 
extraordinária  da imunidade à prisão em flagrante, à 
prisão preventiva e à prisão temporária, pois a 
disciplinação dessas modalidades de prisão cautelar  
submete-se, com exclusividade , ao poder normativo da 
União Federal, por efeito de expressa reserva 
constitucional  de competência definida pela Carta da 
República. 

- A norma  constante da Lei Orgânica do Distrito 
Federal - que  impede  a prisão do Governador do DF  antes 
de sua condenação penal definitiva - não  se  reveste  de 
validade jurídica e, conseqüentemente, não  pode  
subsistir , em face de sua evidente incompatibilidade, 
com o texto da Constituição Federal. 

 

PRERROGATIVAS INERENTES AO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
ENQUANTO CHEFE DE ESTADO. 

 

- O Distrito Federal não  pode  reproduzir em sua 
própria Lei Orgânica - não obstante a qualificação 
desse diploma normativo como estatuto de natureza 
constitucional ( ADIn  980-DF , Rel. Min. CELSO DE MELLO) - 
o conteúdo material dos preceitos inscritos no art.  86, 
§§ 3º e 4º, da Carta Federal, pois as prerrogativas  
contempladas nesses preceitos da Lei Fundamental, p or 
serem unicamente  compatíveis com a condição 
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institucional de Chefe de Estado, são apenas  
extensíveis ao Presidente da República. Precedente : 
ADIn  978-PB , Rel. p/ o acórdão Min. CELSO DE MELLO. ” 
( ADI  1.020/DF , Rel. p/ o acórdão Min. CELSO DE MELLO) 
 

Cumpre destacar , neste ponto, que  a  garantia  da 

imunidade em sentido formal não  impede  a instauração de inquérito 

contra Governador de Estado ou do Distrito Federal,  que está 

sujeito , em conseqüência - e independentemente  de qualquer 

autorização do Legislativo  -, aos atos de investigação 

criminal promovidos pela Polícia Judiciária, desde que essas medidas 

pré-processuais de persecução penal, no entanto, se jam adotadas no 

âmbito de procedimento investigatório em curso pera nte órgão 

judiciário competente - o STJ , no caso de o investigando ser 

Governador  ( CF, art. 105, I, “ a”): 

 

“ - A garantia da imunidade parlamentar em sentido 
formal não  impede  a instauração de inquérito policial 
contra  membro do Poder Legislativo, que está sujeito, 
em conseqüência - e independentemente  de qualquer 
licença congressional  -, aos atos de investigação 
criminal promovidos pela Polícia Judiciária, desde que 
essas medidas pré-processuais de persecução penal s ejam 
adotadas no âmbito de procedimento investigatório e m 
curso perante órgão judiciário competente: o STF , no 
caso de os investigandos serem congressistas  ( CF, 
art. 102, I, ‘b’). ” 
( Rcl  511/PB , Rel. Min. CELSO DE MELLO) 
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Tenho para mim , de outro lado, consideradas  as razões 

ora expostas pelo eminente Ministro JOAQUIM BARBOSA , sobre a 

necessidade , ou não, de prévia autorização  da Câmara Legislativa, 

para efeito  de válida instauração, contra  o Governador do Distrito 

Federal, ora paciente, de procedimento penal, que t al discussão, na 

presente fase ritual, revela-se prematura. 

 

(...) 

 

O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: Cabe referir , ainda, 

no que concerne a suposto  envolvimento de Deputado Federal nos fatos 

objeto de apuração no Inq  650/DF , entendimento  firmado pelo Supremo 

Tribunal Federal no julgamento  da  Rcl  2.101-AgR/DF , Rel. Min. ELLEN 

GRACIE ( RTJ 183/112), em que , ao analisar questão semelhante à que se 

registra na presente causa, o Plenário  desta  Suprema  Corte  proferiu 

decisão consubstanciada  em acórdão assim ementado: 

 

“ Reclamação . Negativa de seguimento . Agravo 
regimental. Art. 102 , I , ‘ b’ da Constituição Federal . 
Foro privilegiado . A simples  menção  de  nomes  de  
parlamentares , por  pessoas  que  estão  sendo  investigadas  
em inquérito  policial , não  tem  o  condão  de  ensejar  a  
competência  do  Supremo  Tribunal  Federal  para  o  
processamento  do  inquérito , à revelia dos pressupostos 
necessários para tanto dispostos no art. 102, I, ‘b ’ da 
Constituição. Agravo regimental improvido . ” ( grifei ) 
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Finalmente ,  o  exame da pretensão jurídica ora deduzida 

estimula  algumas  reflexões  que entendo imprescindíveis  à formulação  

de juízo em torno  dos fatos noticiados no presente “ habeas corpus ”. 

 

A desejável  convergência entre  ética e política nem 

sempre  tem  ocorrido  ao longo do processo histórico brasileiro, cujos 

atores, ao protagonizarem  episódios lamentáveis e moralmente 

reprováveis, parecem  haver feito uma preocupante  opção preferencial  

por  práticas  de poder e de governo que  se  distanciam , gravemente, do 

necessário  respeito  aos valores de probidade, de decência, de 

impessoalidade, de compostura e de integridade pess oal e funcional. 

 

Tais comportamentos, porque  motivados  por razões 

obscuras, por desígnios inconfessáveis ou por interesses escusos, em 

tudo  incompatíveis  com a causa pública, são  guiados  e  estimulados  

por exigências subalternas resultantes de um questionável  

pragmatismo político, que, não  obstante  o profundo desvalor ético  

dos meios empregados, busca  justificá-los , assim mesmo, em face  de 

uma suposta e autoproclamada legitimidade dos fins visados pelos  

governantes.  
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Os membros de Poder, quando assim atuam, transgridem  as 

exigências éticas que  devem  pautar e condicionar a atividade 

política, que  só  se  legitima  quando  efetivamente  respeitado  o 

princípio da moralidade, que  traduz  valor constitucional de 

observância necessária na esfera institucional de q ualquer dos 

Poderes da República. 

 

A ordem jurídica não  pode  permanecer  indiferente  a 

condutas de quaisquer  autoridades da República que hajam 

eventualmente incidido em censuráveis  desvios  éticos  no desempenho 

da elevada função de representação política do Povo  brasileiro. 

 

Sendo assim , pelas razões expostas, peço vênia para  

denegar  o presente “ habeas corpus ”, mantendo , em conseqüência, a 

prisão cautelar definitivamente  decretada contra  o ora paciente. 

 

É o meu voto . 


